PARECER Nº 1632, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1247, DE 2007
De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o Projeto de Lei nº. 1.247, de 2007 regulamenta o sistema de inclusão e exclusão dos nomes dos consumidores nos cadastros de proteção ao crédito. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 135ª a 139ª Sessões Ordinárias, tendo recebido 07 emendas. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo, na qualidade de Relatora designada. 

A proposição determina que a inclusão do nome dos consumidores nos cadastros ou bancos de dados de serviços de proteção ao crédito e congêneres , quando a dívida não estiver protestada ou sendo cobrada em juízo, deverá ser previamente comunicada ao interessado, por escrito, no endereço por ele fornecido, através de aviso de recebimento devidamente assinado. 

A proteção ao consumidor inclui-se nas matérias para as quais a Constituição Federal estabelece competência legislativa concorrente, nos termos do artigo 24, incisos V e VII. Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. 

A seguir, breve análise das emendas apresentadas: a de nº 1 acrescenta artigo estabelecendo multa para o caso de reincidência; a de nº 2 altera o artigo 1º, para determinar que o aviso de recebimento poderá ser assinado por terceiro. Não há óbices a sua aprovação.

As emendas de nºs 3, 4, 5, 6 e 7 conflitam com os objetivos da proposição original e sua aprovação implicaria na total descaracterização do projeto. Enquanto que, no texto original, a comunicação deve anteceder a inclusão do nome no cadastro e deve ser feita através de Aviso de Recebimento-AR, na redação proposta pela Emenda 4 não se exige a comunicação prévia à inclusão do nome no cadastro e exige-se apenas a comprovação da postagem da comunicação. A Emenda nº 5 atribui aos credores a responsabilidade de observar a exatidão e a veracidade dos dados, bem como sua guarda por 5 anos, enquanto que o autor pretende que as empresas que mantêm os cadastros é que devem exigir dos credores os documentos. A emenda nº 6 elimina a exigência de que a comunicação se faça antes de se efetivar a inclusão. Finalmente, a emenda nº 7 determina que os erros sejam corrigidos nos termos da legislação federal, cujo prazo é maior do que os dois dias úteis estabelecidos no projeto. Recomenda-se sua rejeição.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 1.247, de 2007, às Emendas nºs 1 e 2 e contrário às Emendas nºs 3, 4, 5, 6 e 7.

a)Ana Perugini – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável às emendas 1 e 2 e contrário às emendas 3, 4, 5, 6 e 7.

a)Fernando Capez – Presidente
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